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      INTRODUÇÃO
    

    
      A análise dos regimes políticos constitui uma das dimensões centrais da ciência política contemporânea, pois diz respeito aos fundamentos normativos e institucionais que regulam a distribuição do poder, a estruturação da autoridade, a garantia de direitos e a organização da vida coletiva. Em um mundo marcado por profundas assimetrias sociais, volatilidade institucional, polarização ideológica e crises de governança multiescalar, torna-se cada vez mais necessário compreender as formas assumidas pelos regimes políticos — suas continuidades históricas, suas mutações recentes e seus desafios prospectivos. Este livro parte dessa premissa, oferecendo uma investigação crítica, comparativa e abrangente sobre as principais tipologias, dinâmicas e tensões que definem os regimes no século XXI.
    

    
      A obra estrutura-se em torno de dois eixos analíticos principais: a classificação e a transformação dos regimes. O primeiro eixo aborda os conceitos fundamentais que sustentam a distinção entre democracia, autoritarismo e formas híbridas, explorando os critérios empíricos e normativos que permitem avaliar a qualidade das instituições, os graus de abertura política, a proteção de liberdades civis e os mecanismos de controle do poder. O segundo eixo trata das transformações contemporâneas que afetam esses regimes — incluindo processos de erosão democrática, autocratização competitiva, revoluções tecnopolíticas, reconfigurações geopolíticas e impactos ambientais estruturais — com atenção especial às formas de resistência social, inovação institucional e emergência de novos paradigmas de governança.
    

    
      Um dos pontos centrais do argumento desenvolvido ao longo da obra é o reconhecimento de que as fronteiras entre os regimes tornaram-se cada vez mais porosas, e que as categorias tradicionais da teoria política requerem atualização frente à complexidade do presente. Democracias eleitorais podem conviver com práticas autoritárias sofisticadas; regimes ditatoriais podem mobilizar elementos de legitimação participativa; sistemas híbridos podem se institucionalizar de modo duradouro sob aparência constitucional. Nessa perspectiva, a análise dos regimes não pode limitar-se a classificações formais, mas deve investigar as práticas efetivas de poder, os padrões de exclusão e as estruturas de dominação que atravessam as instituições políticas.
    

    
      Ao integrar uma abordagem comparada, a obra percorre diferentes regiões do mundo, identificando trajetórias diversas de organização política. Democracias consolidadas da Europa Ocidental e da América do Norte enfrentam hoje riscos de desdemocratização interna, marcados pelo avanço de forças populistas e pelo enfraquecimento dos mecanismos de accountability. Em contrapartida, democracias em construção na América Latina e na África são desafiadas por desigualdades históricas, fragilidade institucional e instabilidade econômica. Regimes autoritários e adaptativos, como os observados em partes da Ásia e do Oriente Médio, apresentam padrões próprios de dominação, baseados na vigilância digital, no nacionalismo cultural e na repressão seletiva. Já os regimes híbridos da Europa Oriental e do espaço pós-soviético revelam a complexidade dos sistemas políticos que operam com aparência democrática, mas substância autoritária.
    

    
      Outro eixo central da análise é o impacto das transformações globais sobre os regimes políticos. A globalização econômica e normativa, a revolução digital e a emergência de uma ordem multipolar reconfiguram os parâmetros de soberania, legitimidade e governança. A tecnopolítica, por sua vez, introduz novas formas de manipulação informacional, controle algorítmico e modelagem comportamental, desafiando os fundamentos da cidadania crítica e da deliberação pública. As mudanças climáticas, além de representarem uma ameaça sistêmica à vida planetária, impõem novas exigências à ação estatal, à cooperação multilateral e à justiça intergeracional. Simultaneamente, a emergência de novos atores internacionais — como corporações transnacionais, plataformas digitais, redes de cidades e movimentos sociais globais — modifica as dinâmicas de influência, regulação e representação na política contemporânea.
    

    
      A obra se propõe, assim, a oferecer uma leitura crítica e interdisciplinar sobre os regimes políticos, ancorada na tradição da ciência política, mas aberta ao diálogo com campos como sociologia política, direito internacional, teoria crítica, ecologia política e estudos decoloniais. A perspectiva adotada reconhece que as instituições não operam em vazio normativo ou neutro, mas são continuamente atravessadas por relações de poder, interesses estratégicos, disputas simbólicas e lutas sociais. O estudo dos regimes, portanto, é também um estudo sobre as possibilidades — e os limites — da democracia, da justiça e da liberdade em contextos marcados por desigualdade, vigilância e crise ecológica.
    

    
      Ao final do percurso, o que emerge é a consciência de que os regimes políticos não são formas fixas ou estáveis, mas campos em permanente disputa, nos quais se confrontam projetos antagônicos de sociedade. Analisar criticamente os regimes é, portanto, mais do que uma tarefa científica: é um gesto político e ético de tomada de posição diante do mundo, em favor da dignidade humana, da autodeterminação dos povos e da preservação da vida em suas múltiplas formas.
    

    
    

    
      
    

    
      CAPÍTULO 1 – CONCEITOS FUNDAMENTAIS E TIPOLOGIAS DE REGIMES POLÍTICOS
    

    
      Definição e características básicas de regimes políticos
    

    
      O conceito de regime político constitui um dos pilares fundamentais da ciência política contemporânea, sendo central para a compreensão das dinâmicas de poder, legitimidade e organização institucional nas sociedades. Em termos conceituais, um regime político pode ser definido como o conjunto de instituições, normas, valores e práticas que regulam a aquisição, o exercício e a limitação do poder governamental em uma determinada coletividade. Ele representa, portanto, a moldura normativa e organizacional que estrutura a relação entre governantes e governados, influenciando a forma como decisões públicas são formuladas, implementadas e fiscalizadas.
    

    
      A literatura acadêmica identifica três dimensões essenciais para a caracterização de um regime político: a forma de acesso ao poder, os mecanismos de exercício do poder e o grau de limitação institucional do poder. A forma de acesso ao poder diz respeito aos procedimentos de escolha dos governantes, podendo variar entre eleições competitivas em contextos democráticos e mecanismos de coesão, sucessão hereditária ou imposição militar nos regimes autoritários. O exercício do poder refere-se à prática cotidiana da autoridade estatal e à observância dos princípios de accountability, transparência e participação. Por fim, a limitação do poder envolve os sistemas de freios e contrapesos, a independência do judiciário, a liberdade de imprensa e o respeito aos direitos civis e políticos dos cidadãos.
    

    
      A distinção entre regimes políticos não deve ser confundida com a forma de governo ou com o sistema político em sentido amplo. Enquanto o regime político delimita as regras do jogo político — ou seja, os parâmetros normativos e procedimentais dentro dos quais o poder é exercido — a forma de governo refere-se à organização interna dos poderes do Estado (por exemplo, presidencialismo, parlamentarismo ou monarquia constitucional), e o sistema político engloba tanto o regime quanto a cultura política, os partidos, os movimentos sociais e os padrões de comportamento dos atores políticos.
    

    
      No campo empírico, os regimes políticos podem ser analisados com base em variáveis estruturais e funcionais, como o pluralismo político, a presença de liberdades civis, a institucionalização dos processos eleitorais, a existência de uma sociedade civil autônoma, a independência do judiciário, e a densidade normativa das constituições. A partir dessas variáveis, classificações comparativas têm sido desenvolvidas por instituições internacionais e projetos acadêmicos, como o Polity Project, o Freedom House e o V-Dem (Varieties of Democracy), os quais utilizam escalas e indicadores para mensurar a qualidade democrática e os graus de autoritarismo dos regimes.
    

    
      É importante destacar que, na realidade empírica, os regimes políticos não se apresentam em formas puras. A tipologia dicotômica entre democracia e autoritarismo, embora útil como abstração teórica, frequentemente esbarra na complexidade dos arranjos institucionais híbridos e na existência de zonas cinzentas, onde coexistem práticas democráticas e mecanismos autoritários. Essa heterogeneidade revela a necessidade de abordagens analíticas mais sensíveis à diversidade institucional e às trajetórias históricas específicas, permitindo a identificação de nuances como as democracias iliberais, os autoritarismos eleitorais e os regimes competitivos autoritários.
    

    
      Além disso, os regimes políticos são dinâmicos e sujeitos a transformações ao longo do tempo, impulsionadas por fatores internos — como mobilizações sociais, reformas institucionais e disputas entre elites — e externos — como intervenções internacionais, fluxos econômicos globais e pressões transnacionais por direitos humanos. A análise da estabilidade, resiliência ou vulnerabilidade de um regime requer, portanto, um exame multidimensional que leve em consideração não apenas suas instituições formais, mas também suas práticas informais, seus padrões de governança e sua legitimidade perante a sociedade.
    

    
      Compreender as definições e características básicas dos regimes políticos é condição prévia para o aprofundamento dos debates sobre tipologias, transições e desafios enfrentados pelas diferentes formas de governo no mundo contemporâneo. Ao estabelecer as fundações conceituais, esta seção oferece os instrumentos analíticos necessários para as discussões subsequentes sobre as formas clássicas e híbridas de regime, seus mecanismos de funcionamento e os dilemas enfrentados em contextos de crise democrática ou de fortalecimento autoritário.
    

    
      Tipologias clássicas: democracia, autoritarismo e totalitarismo
    

    
      A classificação dos regimes políticos em tipos ideais constitui um esforço teórico fundamental para a compreensão comparada das formas de dominação política. No campo da ciência política, três grandes modelos têm historicamente estruturado essa tipologia: a democracia, o autoritarismo e o totalitarismo. Embora tais categorias se apresentem como construções analíticas, frequentemente utilizadas para fins classificatórios, elas derivam de experiências empíricas concretas e refletem diferentes formas de organização do poder, distintas concepções de legitimidade e variados graus de controle sobre a sociedade.
    

    
      A democracia, em sua formulação clássica, remonta à experiência ateniense e aos fundamentos filosóficos do pensamento liberal moderno. Ela pressupõe a soberania popular, a participação cidadã nos processos decisórios, a competição pluralista entre elites políticas, o respeito às liberdades civis e à regra da maioria, e a limitação do poder estatal por meio de instituições independentes. No modelo representativo moderno, tais elementos se traduzem em eleições periódicas livres e justas, sufrágio universal, separação de poderes, Estado de Direito, liberdade de imprensa e pluralismo político. Teóricos como Joseph Schumpeter, Robert Dahl e Juan Linz desenvolveram critérios mínimos e poliarquias para distinguir democracias consolidadas de regimes imperfeitos ou incompletos.
    

    
      O autoritarismo, por sua vez, caracteriza-se pela concentração do poder em um líder ou grupo restrito, pela ausência de competição política significativa, pela limitação ou supressão de liberdades civis e pela manipulação das instituições para fins de perpetuação no poder. Os regimes autoritários não se fundamentam na mobilização ideológica de massas, mas na repressão seletiva, no controle burocrático e na cooptação de elites. Embora permitam certo grau de pluralismo social e institucional — como partidos subalternos, parlamentos controlados ou eleições não competitivas —, eles inibem de forma sistemática a alternância de poder e a accountability pública. A obra de Linz oferece uma das tipologias mais influentes, distinguindo autoritarismos tradicionais, burocráticos-militares e partidários, com base em suas estruturas de dominação.
    

    
      O totalitarismo representa um caso extremo e mais radical de regime autoritário, definido por uma tentativa sistemática de controle absoluto da sociedade e da vida individual por parte do Estado. Surgido no contexto do século XX, com os regimes fascista e nazista na Europa e o stalinismo na União Soviética, o totalitarismo se caracteriza por uma ideologia oficial hegemônica, um partido único com liderança carismática, o monopólio da comunicação e da força, o terror sistemático e a mobilização política coercitiva das massas. Hannah Arendt, Carl Friedrich e Zbigniew Brzezinski destacaram o caráter expansionista e uniformizador desses regimes, cuja ambição era remodelar a sociedade de acordo com uma visão totalizante e excludente da ordem política.
    

    
      Apesar de serem comumente apresentados como categorias mutuamente excludentes, democracia, autoritarismo e totalitarismo não constituem formas estanques de regime, mas polos de um contínuo político, ao longo do qual os sistemas reais podem se situar. Em contextos históricos distintos, regimes híbridos ou em transição podem exibir características sobrepostas, dificultando a aplicação rígida das categorias. Essa fluidez exige uma abordagem analítica sensível às dinâmicas institucionais, à cultura política, às relações entre Estado e sociedade, e às estratégias das elites no exercício do poder.
    

    
      A tipologia clássica, no entanto, permanece heurística e teoricamente útil para identificar padrões recorrentes de dominação e avaliar o grau de abertura, repressão e institucionalização nos regimes políticos. Em tempos de crise democrática e resiliência autoritária, a clareza conceitual proporcionada por essa distinção é essencial para o diagnóstico das ameaças à ordem democrática e para a compreensão das condições de emergência, consolidação ou erosão dos regimes políticos no mundo contemporâneo.
    

    
      Critérios para classificação de regimes políticos: dimensões políticas, civis e eleitorais
    

    
      A classificação dos regimes políticos exige uma abordagem multidimensional capaz de captar as complexas interações entre instituições formais, práticas políticas e direitos fundamentais. No campo da ciência política comparada, os critérios utilizados para essa categorização evoluíram significativamente ao longo das últimas décadas, passando de distinções normativas e dicotômicas para modelos mais empíricos, graduais e estruturados. Tais modelos incorporam uma série de dimensões fundamentais — políticas, civis e eleitorais — que permitem avaliar com maior precisão o grau de abertura, pluralismo e institucionalidade presente em um regime político.
    

    
      A dimensão política diz respeito ao exercício do poder e à sua limitação. Nesse sentido, os critérios incluem a existência de mecanismos efetivos de separação de poderes, a autonomia do judiciário, a independência dos organismos de controle, a responsabilidade dos governantes perante a lei e os cidadãos, bem como a existência de canais institucionais para a contestação e a alternância no poder. Regimes que garantem tais condições tendem a apresentar maior estabilidade democrática, enquanto aqueles que restringem a autonomia institucional ou centralizam o poder de forma discricionária tendem a configurar formas autoritárias ou híbridas de governo.
    

    
      A dimensão civil abrange os direitos e liberdades fundamentais assegurados aos indivíduos, sem os quais a participação política plena se torna inviável. Nessa esfera, destacam-se a liberdade de expressão, de associação, de imprensa, de religião, o direito de protesto, o respeito às minorias e a proteção contra abusos do Estado. A presença ou ausência desses direitos civis é um dos principais indicadores da qualidade democrática. Sua supressão sistemática, ainda que sob regimes formalmente eleitorais, pode revelar uma erosão democrática ou a existência de um autoritarismo encoberto por aparatos legais. A literatura especializada tem demonstrado que o enfraquecimento gradual dessas liberdades civis é um dos sinais mais evidentes de processos de desdemocratização.
    

    
      A dimensão eleitoral refere-se à natureza dos processos de escolha dos representantes e à integridade dos mecanismos eleitorais. Nesse aspecto, critérios como o sufrágio universal, a periodicidade das eleições, a competitividade multipartidária, a liberdade de organização política, a imparcialidade das autoridades eleitorais, o acesso equitativo aos meios de comunicação e a transparência no financiamento de campanhas são determinantes para aferir o grau de abertura do sistema político. Ainda que muitos regimes autoritários realizem eleições, sua natureza não competitiva ou manipulada compromete a autenticidade dos resultados e a legitimidade do processo, configurando o que se convencionou chamar de “autoritarismos eleitorais”.
    

    
      A classificação empírica dos regimes com base nessas dimensões tem sido operacionalizada por distintos projetos acadêmicos e institucionais. O índice Polity IV, por exemplo, utiliza escalas que variam do autoritarismo completo à plena democracia, considerando variáveis como recrutamento político, restrições à autoridade executiva e participação política. A organização Freedom House, por sua vez, avalia anualmente os níveis de liberdade política e civil em diferentes países, atribuindo-lhes notas que permitem identificar democracias livres, parcialmente livres e não livres. Já o projeto V-Dem (Varieties of Democracy) adota uma abordagem ainda mais detalhada, considerando mais de trezentos indicadores para mensurar aspectos como democracia eleitoral, liberal, participativa, deliberativa e igualitária.
    

    
      É fundamental reconhecer que tais critérios não operam de forma isolada, mas interagem entre si na configuração dos regimes. Um sistema pode, por exemplo, apresentar eleições relativamente livres, mas restringir severamente os direitos civis, comprometendo a efetividade democrática. Da mesma forma, pode haver formas de pluralismo político limitado que coexistem com liberdades civis mínimas, como ocorre em alguns regimes híbridos ou semi-autoritários. Por essa razão, análises classificatórias devem ser contextualizadas, levando em consideração fatores históricos, culturais, institucionais e socioeconômicos que moldam o funcionamento real dos regimes.
    

    
      A adoção de critérios combinados permite não apenas a classificação mais acurada dos regimes existentes, mas também o acompanhamento de sua evolução ao longo do tempo, identificando processos de democratização, consolidação, estagnação ou retrocesso. Em tempos de transformações políticas aceleradas e de erosão gradual de normas democráticas, a vigilância analítica sobre essas dimensões torna-se ainda mais relevante para a compreensão dos rumos da governança global e para a defesa dos princípios fundamentais do Estado de Direito.
    

    
      Regimes híbridos e sistemas competitivos não democráticos
    

    
      A consolidação de regimes híbridos e de sistemas competitivos não democráticos nas últimas décadas tem desafiado a tradicional dicotomia entre democracia e autoritarismo, exigindo novos modelos analíticos capazes de apreender formas políticas ambíguas, instáveis e multifacetadas. Esses arranjos institucionais combinam elementos formais do processo democrático — como eleições regulares, multipartidarismo e certa aparência de legalidade — com práticas autoritárias ou iliberais que restringem liberdades fundamentais, desvirtuam o processo eleitoral e impedem a efetiva alternância de poder. Em muitos casos, tais regimes se estabilizam como formas duráveis de governo, escapando das classificações tradicionais e configurando uma “zona cinzenta” entre democracia e autoritarismo.
    

    
      A literatura especializada tem se esforçado para conceituar essas formas políticas intermédias. O termo “regime híbrido” passou a ser utilizado de maneira abrangente para descrever governos que incorporam práticas democráticas superficiais ao lado de mecanismos autoritários de controle e repressão. Uma tipologia mais específica foi proposta por Andreas Schedler com o conceito de “autoritarismo eleitoral”, que se refere a regimes onde eleições ocorrem regularmente, mas de forma sistematicamente manipulada para favorecer os incumbentes. Nessas configurações, o processo eleitoral está presente apenas como um ritual de legitimação, esvaziado de conteúdo competitivo real.
    

    
      Entre as principais características dos regimes híbridos estão: o uso seletivo da lei para perseguir opositores, o controle parcial dos meios de comunicação, a cooptação de instituições fiscalizadoras, o enfraquecimento do judiciário independente, a limitação de liberdades civis, e a manipulação das regras do jogo político para assegurar a perpetuação das elites dominantes. Apesar disso, tais regimes preservam uma fachada institucional que busca conferir-lhes legitimidade tanto interna quanto externa. Essa ambivalência lhes permite operar com relativa estabilidade, inclusive atraindo reconhecimento internacional, investimentos externos e cooperação com organismos multilaterais, que muitas vezes se limitam à observância formal da realização de eleições.
    

    
      A existência de competição política limitada e enviesada, aliada à manutenção de certos mecanismos participativos controlados, confere aos sistemas híbridos uma aparência democrática, dificultando sua identificação como regimes autoritários plenos. São comuns, nesses contextos, partidos de oposição com espaço legal para atuar, mas sistematicamente marginalizados por restrições legais, dificuldades financeiras, censura, intimidações ou exclusão do processo eleitoral. As eleições, embora ocorram, carecem de imparcialidade, transparência e condições equitativas para todos os competidores, e os resultados dificilmente refletem a vontade popular em sua plenitude.
    

    
      Tais regimes são particularmente prevalentes em países que passaram por processos de transição democrática incompletos ou interrompidos, onde as instituições democráticas formais foram estabelecidas sem o correspondente fortalecimento das normas políticas, da cultura democrática e dos mecanismos de accountability. Nesses casos, há uma simbiose entre o formalismo institucional e o patrimonialismo político, em que elites autoritárias se adaptam às exigências do sistema internacional por legitimidade eleitoral, ao mesmo tempo em que preservam práticas iliberais para assegurar sua dominação.
    

    
      A persistência de regimes híbridos impõe desafios significativos à teoria democrática contemporânea. Em primeiro lugar, ela evidencia que eleições, por si só, não constituem critério suficiente para a caracterização de uma democracia. Em segundo, demonstra a importância de considerar a qualidade das instituições, o grau de liberdade da sociedade civil, a independência dos meios de comunicação e o respeito às liberdades civis como componentes essenciais para a classificação de regimes. Finalmente, revela que a erosão democrática
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